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Falar do Brasil como um país urbanizado é usar de maneira simplista um dado estatítico que aponta para a alta concentração da população nas cidades em detrimento do campo. O processo que levou a isso teve o seu grande efeito após a década de 70, ou seja, é algo ainda muito recente. O processo de urbanização não se refere apenas ao dado populacional, uma vez que afeta a configuração social de forma complexa. A vida na cidade envolve aspectos sociais, econômicos, políticos, culturais, psicológicos e outros que compõem o dia-a-dia das pessoas. Poderíamos pensar a partir de uma perspectiva filosófica ontológica, ou seja, procurar analisar o “ser” urbano. Surge, porém, um problema metodológico, pois a urbanização afeta as pessoas de maneira diferente. Especificamente, a urbanização afeta ricos e pobres de maneira bem diferente. Aquilo que parece ser comum, o espaço urbano, interfere de modo diverso sobre a vida de cada um dos grupos sociais. Dessa forma, afirmar que o Brasil é urbanizado não significa, como muitos poderiam pensar, que somos um país desenvolvido, principalmente no sentido da condição de vida humana.

Partindo da definição da cidade como a aglomeração de pessoas em uma área geográfica reduzida, passamos a nos questionar sobre as seguintes problemáticas: Onde as pessoas irão morar? Onde irão trabalhar ou como irão se sustentar? Como irão se deslocar? Onde irão estudar? Com base nessas preocupações percebemos os problemas urbanos e seus desdobramentos. Entretanto, enquanto a camada pobre se preocupa com aspectos básicos de sobrevivência, a camada rica se preocupa com aspectos referentes ao conforto e à segurança que promovam a manutenção de seu status.
É impossível falarmos de urbanização sem levar em consideração a economia. O processo milenar inicial do fenômeno urbano nasceu do domínio de tecnologias que promoveram o excesso da produção e a abertura de possibilidade para o ócio criativo. Hoje, a urbanização está obviamente ligada ao domínio de novas tecnologias mas como fator resultante do sistema econômico global capitalista. Esse tipo de sistema é, por princípio, gerador de relações auto-excludentes. Daí o aumento do distanciamento social entre ricos e pobres e o impacto diferenciado do modo de vida urbano sobre essas camadas.
A começar pelo caótico processo histórico da urbanização brasileira, observamos a falta de planejamento e de capacidade para atender as demandas do fluxo migratório que acompanharam as mudanças econômicas. Desde a libertação dos ecravos, passando pela Belle Époque, o ciclo cafeeiro, a industrialização, o milagre brasileiro, a década perdida até os dias atuais, as cidades sofrem de males acumulativos. Como toda a transformação econômica e social foi patrocinada pelas elites acabou sobrando, para os marginalizados, os revéses.

Analisando o processo a partir de uma ótica cristã, somos obrigados a, no mínimo, refletir sobre o papel da igreja no ambiente urbano. Sei dos riscos que corremos quando focamos nossa antenção nos pobres e marginalizados. A chamada opção preferencial pelos pobres faz parte da agenda dos teólogos da libertação, via de regra, mal vistos no meio evangélico. Deixando de lado a questão teológica ou ideológica, a preocupação com essa camada social possui, pelo menos, algumas justificativas simples como o fato de representar a maioria da população que, na maior parte das vezes, vive em condições subumanas, além de carecer ser tratada com justiça e equidade. A Bíblia é clara ao mostrar Deus como o principal representante interessado pela causa dos pobres, deprovidos ou marginalizados. As expressões comumente usadas para apresentar essa camada social na Palavra de Deus são órfão, viúva e estrangeiro (Dt 10.17-18; Is 1.17).
Nossa maior barreira ao focar a atenção, como igreja, nos desafios que os centros urbanos apresentam aos mais carentes está, talvez, no fato de sermos, de alguma forma, participantes do grupo formador de opinião ligado à elite social, mesmo que encaixados na chamada classe média. Meu objetivo é abrir nossos olhos quanto à responsabilidade de sermos, por vocação, os defensores dos direitos dos que estão à margem da sociedade e os principais promotores da justiça e do Reino de Deus na terra.
Dada a multifacetada característica do mundo urbano, cada vez mais necessitamos de atenção, sensibilidade, criatividade, clareza de propósito e investimento nos ministérios das igrejas. Via de regra, as igrejas têm bom desempenho nas ações de assistência aos carentes, mas são pouco eficazes no que se refere à flexibilização de suas estruturas para o atendimento aos marginalizados. Se fizermos uma pesquisa extensa certamente verificaremos que os ministérios das igrejas podem ser identificados numa lista comum com poucas variações de igreja para igreja. Por isso, quando algum ministério foge dessa lista padrão acabamos por chamá-lo de alternativo. Aquilo que para muitas igrejas é alternativo deveria ser, na verdade, essencial e regra. Estamos falando aqui dos diversos grupos, tribos, camadas e setores da sociedade que estão à margem de nossas comunidades e da sociedade, tais como: meninos de rua, mendigos, prostitutas, travestis, homossexuais, metaleiros, góticos, skin-heads, punks, funkeiros, ciganos, skatistas, surfistas, motoqueiros, catadores de lixo, invasores de terrenos, aidéticos, drogaditos etc.
Não há como negar a existência de muitos ministérios alternativos, mas são poucos os que contam com o apoio das igrejas. Estes ministérios normalmente sofrem de carência de recursos humanos e financeiros e alguns terminam por falta desse apoio. Em parte, a falta de apoio se dá pelo adoecimento da própria igreja que apresenta os mesmo sintomas do povo de Israel no Antigo Testamento. O povo de Deus entendeu sua eleição e vocação como exclusivismo, focando seus esforços na centralização do culto no Templo de Jerusalém. Quem quisesse ter uma relação com Deus deveria se dirigir a Jerusalém que estaria impossibilitada de se mover do monte Sião. Esse tipo de religiosidade voltada para o seu próprio umbigo causou os exílios e as diásporas como forma de levar o conhecimento do Deus Único aos outros povos. Essa enfermidade se manifestou também na igreja nascente do Novo Testamento. O apóstolo Paulo, que compreendeu a vocação missionária para levar o evangelho aos estranhos, foi um dos poucos que saiu de sua zona de conforto. Já os chefes da igreja da época necessitaram de um empurrão com a queda de Jerusalém no ano 70.
Outra grande razão para o pouco envolvimento da igreja com os ministérios alternativos é de ordem antropológica. Temos medo e desconfiança daquilo que é culturalmente diferente de nós. Temos a tendência de demonizar ou profanar aquilo que não é o nosso reflexo. A disposição para o esvaziamento de nossas prerrogativas e formas habituais cotidianas causa-nos profundo mal estar. Deixar um hábito ou costume é como amputar uma parte de nós. Nos amoldamos à forma e ao padrão de nossa sociedade e nos tornamos incapazes de nos fazer fracos para com os fracos a fim de ganhá-los para Cristo.
Não posso deixar de mencionar algumas expressões de religiosidade no meio evangélico que contribuem para esse distanciamento dos marginalizados urbanos. A religiosidade que prega a prosperidade tem atraído pobres e ricos mas, naturalmente, condena o pobre em sua situação social e afasta a igreja das situações de sofrimento. A religiosidade que prioriza e exagera os sentimentos e emoções na relação pessoal com Deus, via de regra individualista, dicotomiza o mundo em que vivemos. A relação com Deus fica resumida às experiências transcendentais, tidas como espirituais, separadas das ações de justiça materiais. Amar a Deus passa a ser uma demonstração emotiva restrita aos momentos no culto comunitário ao som de boa música.
Enquanto isso as cidades crescem e os problemas também. A economia do país melhora e, diz a televisão, tem elevado o padrão de vida dos brasileiros. Mas a mim, me parece que os ricos continuam ricos e os pobres continuam pobres. A corrupção e os escândalos se manifestam à luz do dia em todos os níveis da sociedade, inclusive na igreja. Felizes são os pobres, os que têm fome, os que choram, os misericordiosos, os pacificadores e os que tem sede e fome de justiça. E o que temos nós com isso?
O que aqui foi exposto não é novidade. Tenho certeza de que muitos já estão cansados de falatório, desse tipo de arguentação em tom profético. Muitos nem sequer se interessam por esses assuntos. Muitos prefirirão continuar pensando que isso não passa de um mal entendimento da vida cristã. Afinal, todos amamos sinceramente a Deus e tudo não passa de pontos de vistas. Não sou e nem quero ser o dono da verdade. A verdade é Cristo e já nos foi revelada. A Palavra de Deus está à nossa disposição para leitura e interpretação. Foi assim no passado e ainda o é no presente. As mensagens dos profetas foram ouvidas por poucos e nem por isso deixaram de ser ditas. Minha esperança é que a semente da Palavra de Deus encontre solos férteis em que possa germinar. Uma pequena semente que gere árvores frutíferas em meio ao concreto urbano.
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